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Resolução e Edital 
CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº  015/2022 
 

Aprova o Edital de Chamamento Público de proposta para seleção de projetos para autorização a fim de  
captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, 
relativos à Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e Adolescentes do Município de Mateus 
Leme/MG 

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Mateus Leme, através do seu 
Presidente no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 2.320 de 28 de julho de 2006, 
conforme reunião ordinária do dia 09 setembro de 2022. 

 
Resolve 

 
Art. 1º - Aprovar o Edital de Chamamento Público de proposta para seleção de projetos para autorização  a 
fim de  captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
FMDCA, relativos à Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e Adolescentes do Município de 
Mateus Leme, anexo a essa Resolução. 

 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação 

Mateus Leme, 09  setembro de 2022. 

 

 

Sylvia Helena Carneiro Mendes 
- Presidente do CMDCA/Mateus Leme/MG 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2022  RESOLUÇÃO Nº 015/2022 CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MATEUS LEME/MG 

 
Chamamento Público de proposta para seleção de projetos para autorização para 
captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA, relativos à Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança 
e Adolescentes do Município de Mateus Leme/MG. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE MATEUS 
LEME/MG, no uso de suas atribuições previstas na Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA e suas alterações, Resolução CONANDA nº 137, de 21 de Janeiro de 2010, nos 
termos da Lei Municipal nº 2.320 de 28 de julho de 2006, e suas alterações e Lei Federal nº 13.019/2014, 
com a alteração introduzida pela Lei nº 13.204/2015, torna público o Chamamento Público para seleção 
de projetos a serem autorizados a realizar captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Mateus Leme - MG, titular do CNPJ nº 19.008.691/0001-06. 

 
Considerando a necessidade de se estabelecer critérios e normas para apresentação de Projetos pelas 
Organizações da Sociedade Civil – OSC e projetos governamentais devidamente inscritas e 
regulamentadas neste conselho, conforme preceituam as normas relativas à Política da Criança e do 
Adolescente; 

 
Considerando a necessidade de ser realizado chamamento público para a análise e seleção de Projetos 
objetivando a AUTORIZAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS, por meio do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Mateus Leme/MG, 

 
Considerando que o chamamento público se trata do procedimento destinado a selecionar Organização 
da Sociedade Civil para firmar parceria por meio de Termo de Fomento, no qual se garanta a observância 
dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos; 

 
Considerando a necessidade de inserção dos valores exatos dos Projetos no Orçamento Municipal, para 
que os Projetos possam ser financiados com eficiência e as condições e exigências estabelecidas neste 
Edital. 

 

RESOLVE:  

 

Estabelecer procedimento e tornar público o Edital de Chamamento Público de proposta para seleção de 
projetos para autorização de captação de recursos por meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Mateus Leme- FMDCA, que estejam em consonância com as políticas públicas da 
Criança e do Adolescente, relativos à Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e 
Adolescentes do Município de Mateus Leme/MG e que sejam inovadores e/ou complementares a essas 
políticas, conforme deliberação em reunião deste Conselho, que aprovou o texto final deste Edital. O 
presente Chamamento Público encontra-se à disposição dos interessados no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Mateus Leme/MG, sediado na Avenida Getulio Vargas , 79, Centro 
e no site da Prefeitura Municipal  - www.mateusleme.mg.gov.br. 

 
As Organizações da Sociedade Civil – OSC que tiverem projetos aprovados nesse Chamamento Público, 
receberão CERTIFICAÇÃO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS expedida pelo CMDCA – Mateus Leme/MG, 

http://www.mateusleme.mg.gov.br/
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com vistas a que busquem doações junto a pessoas físicas e jurídicas, a partir do redirecionamento de 
percentuais do imposto de renda, permitindo aos doadores que obtenham renuncia integral dos valores 
investidos, nos termos da Lei. 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E PARTICIPAÇÃO 

 
Art. 1º. Constitui objeto do presente Edital a seleção de Projetos, para a formalização de parceria, através 
da subscrição de TERMO DE FOMENTO, com Organizações da Sociedade Civil - OSC, para execução de 
projetos no Município de Mateus Leme/MG, cujos beneficiários sejam do município e que estejam em 
consonância com as políticas públicas da Criança e do Adolescente do Município, a serem financiados com 
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, gerenciados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mateus Leme/MG. 

 
§ 1º Para os fins deste edital se entende por Projeto o conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela Administração 
Pública e pela Organização da Sociedade Civil - OSC; 

 
§ 2º Serão considerados os Projetos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC, cujos 
Planos de Trabalho prevejam ações a serem desenvolvidas no período máximo de até 12 (doze) 
meses, que abranjam programas de promoção, proteção e de defesa de direitos, tendo como 
beneficiários segmentos de crianças e adolescentes, segundo as linhas de ações previstas na Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução 
CONANDA nº 137, de 21 de Janeiro de 2010. 

 
Art. 2º. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas 
aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a” e “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015): 

 
a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios 

ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que 
os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

 
b) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho 

social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 
 

CAPÍTULO II  
DOS PRAZOS 

 
Art. 3º O Presente Chamamento Público ficará aberto pelo período de 2 (dois ) ano, de modo que os 
projetos e os respectivos documentos poderão ser protocolados junto a Secretaria Executiva do CMDCA a 
qualquer tempo, para análise pela Comissão do FMDCA, conforme calendário de atividades a ser divulgado 
no início do exercício. 

 
Art. 4º - O Certificado para Captação de Recursos junto a Pessoas Físicas e Jurídicas, a ser fornecido para 
a Organização da Sociedade Civil - OSC contemplada no presente Edital, será emitido após a aprovação 
dos respectivos Projetos, e terá duração de 24 (vinte e quatro ) meses, a partir da data de sua concessão, 
prorrogável por um período de 12 (doze)  meses, desde que a sua prorrogação seja requerida e o projeto 
permaneça em execução; 
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Art. 5º. As entidades que captarem recursos de pessoas físicas, a partir de redirecionamento do imposto 
de renda, deverão considerar os seguintes prazos limites para apresentação dos documentos 
comprobatórios:  
 

I. Para captações realizadas com pessoas físicas entre janeiro e dezembro do ano calendário da 
declaração, para abatimento no ano exercício, as entidades deverão apresentar os documentos 
comprobatórios até o último dia útil do mês de janeiro do ano exercício da declaração.  

 
II. Para captações realizadas com pessoas físicas entre janeiro e abril do ano exercício da declaração, 

para abatimento no mesmo ano exercício, as entidades deverão apresentar os documentos 
comprobatórios até o último dia útil do mês de maio do ano exercício da declaração. 

 
Art. 6º. As entidades que captarem recursos de pessoas jurídicas, a partir de redirecionamento do imposto 
de renda, deverão considerar o último dia útil do mês de janeiro do ano seguinte a doação como prazo limite 
para apresentação dos documentos comprobatórios. 

 
§ 1º Caso a entidade tenha captado o valor parcial do projeto, em percentual igual ou superior que 60% 
(sessenta por cento) do valor global, poderá apresentar a readequação do projeto para utilização do valor 
captado. Neste caso, não será permitida a continuação da captação com a mesma chancela. 

 
§ 2º Decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, e tendo a entidade captado o valor parcial do projeto 
em percentual menor que 60% (sessenta por cento) do valor global, o recurso captado será transferido para 
o FIA – Fundo da Infância e Adolescência. 

 
§ 3º As entidades que captarem o valor integral do projeto e solicitarem o repasse dos recursos, não mais 
poderão arrecadar no ano seguinte com a mesma chancela, devendo apresentar novo projeto para nova 
Autorização de Captação. 

 
CAPÍTULO III 

DA DURAÇÃO DO FINANCIAMENTO 

 
Art. 7º. O financiamento dos projetos aprovados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mateus Leme, será 
realizado sob a forma de Termo de Fomento, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Mateus Leme, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através do Fundo e a Organização da 
Sociedade Civil - OSC executora, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, sem interrupção, conforme a Lei nº 
13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015). 

 
§ 1º. Em caso excepcional, o Termo de Fomento poderá ser prorrogado por até 06 (seis) meses, a pedido 
da Organização da Sociedade Civil - OSC, desde que devidamente justificado e aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

 
§ 2º. Ao final da execução do Projeto, a avaliação dos resultados poderá indicar alterações e inovações a 
serem implementadas nas políticas públicas, ou mesmo a adoção das propostas iniciais como política. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS FORMAS DE FINANCIAMENTO 
 

Art. 8º. Os Projetos selecionados pelo presente Edital serão financiados exclusivamente com recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, da seguinte forma: 

 
I - Por meio de captação integral dos recursos necessários ao financiamento do Projeto apresentado e 
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aprovado, nos termos deste Edital, mediante destinações de pessoas físicas ou jurídicas, via chancela; 

 
II - Por captação parcial de recursos necessários ao financiamento do projeto apresentado e aprovado, nos 
termos deste Edital, mediante destinações de pessoas físicas ou jurídicas, via chancela e que o valor parcial 
não prejudique o objetivo proposto no referido projeto, adequando o Plano de Trabalho apresentado ao valor 
arrecadado; 

 
§ 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, poderá após a análise, 
aprovar ou não o Projeto apresentado pela Organização da Sociedade Civil – OSC, de acordo com os 
critérios de julgamento do presente Edital, conforme Art. 21 deste edital. 

 
CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO VIA CHANCELA 
 

Art. 9º. Consoante disposto, deste Edital, o financiamento dos Projetos dar-se-á por meio de captação 
integral ou parcial dos recursos necessários mediante destinações de Pessoas Físicas ou Jurídicas, via 
chancela, destinado ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Mateus 
Leme/MG. 

 

I - Os recursos captados, tanto integral ou parcial, junto a Pessoas Físicas e Jurídicas pela Organização da 
Sociedade Civil - OSC serão distribuídos na proporção de 80% (oitenta por cento) para a Organização da 
Sociedade Civil - OSC executora, e 20% (vinte por cento) retidos para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FMDCA, nos termos da Resolução CONANDA nº 137, de 21 de janeiro de 2010. 

 
II - As  destinações de Pessoas Físicas ou Jurídicas, quer sejam individuais ou em grupo, somente poderão 
ser direcionadas a Projeto específico mediante apresentação da Declaração, conforme modelo constante 
de anexo neste Edital ou documentos específicos comprobatórios, caso contrário não poderá ter sua 
aplicação estabelecida pelo destinador, sendo administradas e destinadas pelo CMDCA. 

 
III - As destinações de recursos deverão obrigatoriamente ser depositadas no Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – FMDCA, a fim de cumprirem a normativa da RFB – Receita Federal do Brasil. 

 
IV - Os recursos captados via chancela, pelas Organizações da Sociedade Civil - OSC que não formalizem 
Termo de Fomento em razão de qualquer fato impeditivo permanecerão integrados ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA. 

 
V - Caso a Organização da Sociedade Civil - OSC consiga arrecadar valores acima do total dos recursos 
necessários para a execução do Projeto, os recursos excedentes obtidos e depositados no Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA passarão a compor o saldo geral, não sendo mais 
pertencentes à chancela emitida. 

 
CAPÍTULO VI 

DO REGISTRO DO PROJETO 

 
Art. 10. As propostas de Projeto das Organizações da Sociedade Civil – OSC somente serão consideradas 
aprovadas se a proponente estiver devidamente inscrita no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCA de Mateus Leme, devendo possuir sua documentação legal atualizada e 
apresentar, no ato do registro da(s) proposta(s), os documentos comprobatórios de sua constituição e 
funcionamento regulares, além das certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa) de débitos nos 
âmbitos municipal, estadual e federal e demais documentos previstos neste Edital em consonância a Lei n.º 
13.019/14, alterada pela Lei n.º 13.204/15. 
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§ 1º A Organização da Sociedade Civil - OSC deve possuir os pré-requisitos abaixo descritos para 
participação no presente chamamento público: 

 
I - Possuir objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

 
II – Prever que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra 
pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 

 
III - possuir escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade;  
 
IV - Possuir: 

a) No mínimo, um ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ; 

 
b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante; 

 
c) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 
 

d) Possuir finalidades estatutárias que se relacionem diretamente com as linhas temáticas e vinculem 
ações de promoção, proteção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes; 

 
§ 2º As Organizações da Sociedade Civil - OSC deverão apresentar, no ato do registro das propostas, os 
seguintes documentos: 

 
a) Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa válidas, a 

saber: certidão negativa de débitos fiscais Municipal (mobiliária e imobiliária), estadual e federal – 
relativos à sede da Organização participante; Certificado de Regularidade do FGTS; CNDT – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

b) Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações; 

 
c) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

 
d) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor 

da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 

 
e) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; 

 
f) Certificado de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 
g) Certificado de Registro no CMDCA atualizado, e no CMAS quando pertinente; 

 
h) Documentos conforme anexos ao presente Edital de Chamamento Público. 

 
i) Entidade ter sede no Município, endereço e alvará de localização; 
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§ 3º A ausência de qualquer documentação prevista no presente artigo constitui motivo de recusa do 
registro do Projeto pelo Conselho. 

 
§ 4º Caso a entidade já possua o cadastramento como Organização da Sociedade Civil – OSC fica 
dispensada da apresentação da documentação das alíneas “a”, “b”, ”c”, “d”, “e” e “f”, apresentando em 
substituição a declaração referida no Decreto n° 79/2017. 

 
CAPÍTULO VII 

DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

 
Art. 11. Os projetos deverão ser apresentados impressos e assinados por representante legal da entidade, 
em dias de funcionamento regular do CMDCA de Mateus Leme/MG, situado na Avenida Getulio Vargas , 
79,  Centro, Mateus Leme/MG, em dias úteis, no horário de 8h às 11h., e cópia via e-mail para Secretaria 
deste conselho salaconselhos@yahoo.com.br . 

 
§ 1º Os projetos deverão ser apresentados acompanhados dos anexos constantes do Presente Edital, 
bem como dos documentos indicados. 

 
§ 2º As inscrições deverão ser protocoladas na sede do CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Mateus Leme/MG. 

 
§ 3º Os projetos deverão possuir a duração máxima de execução de 12 meses. 

 
§ 4º Não há limite de valor para cada projeto, sendo necessário, contudo, que o valor total indicado seja 
condizente com os objetivos perseguidos; 

 
§ 5º Poderão ser previstas no projeto custos indiretos que contribuam para a sustentabilidade da Entidade 
e para a boa execução do projeto, incluindo assessoria jurídica, contábil, administrativa e de comunicação, 
despesas de custeio como energia, água, internet, telefone, materiais de consumo, serviços gerais, entre 
outras não descritas neste item. 

 
§ 6º As despesas previstas no item anterior, não poderão superar 15% do valor total do projeto, 
cabendo à equipe de análise avaliar a pertinência dos itens previstos e o valor proposto. 

 
Art. 12. Todos os projetos apresentados tempestivamente serão analisados pela Comissão de Seleção do 
CMDCA, que publicará a lista dos aprovados. 

 
CAPÍTULO VIII 
MODALIDADES DE PROPOSTAS 

 
Art. 13. Tendo em vista o artigo 15 da Resolução 137/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (CONANDA), poderão ser inscritas no EDITAL, propostas nas seguintes modalidades: 

 
I - Modalidade 1: Desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por tempo 
determinado conforme §2° do Art. 1 deste Edital, da política de promoção, proteção, defesa e atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente. 

 

II - Modalidade 2: Acolhimento direto de crianças e/ou adolescentes, tendo em vista a promoção, proteção 
e defesa dos direitos desse público. 

 

mailto:salaconselhos@yahoo.com.br
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III - Modalidade 3:  
 
 
IV Pesquisa, estudo, elaboração de diagnóstico, sistema de informação, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 
V - Modalidade 4: Capacitação e formação profissional dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

 
VI - Modalidade 5: Comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

 
VII - Modalidade 6: Fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
ênfase na mobilização social e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

 
CAPÍTULO IX 

DO CONTEÚDO DOS PROJETOS 

 
Art. 14. Os Projetos deverão ser formatados, de acordo com os itens descritos abaixo e com os anexos 
deste Edital, nesta ordem:  
 
I – Oficio de Encaminhamento ( Anexo I) ; 

II- Folha de rosto (Anexo II); 
 

III – Projeto – Descrição Técnica (Anexo III) contendo: 
 

a) Dados Proponente - OSC; 

 
b) Dados do Projeto (conforme especificado); 

 
c) Plano de Ação; 

 
IV - Planilha Financeira (Anexo IV); 
 

CAPITULO X 
DAS DESPESAS 

 
 

Art. 15. A aquisição de produtos, a contratação de serviços e de pessoal com recursos do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA transferidos a Organizações da Sociedade Civil - OSC 
deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no 
mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do Termo, as quais 
devem ser anexadas à prestação de contas. 

 
§1° O projeto deverá ser acompanhado de 3 (três) orçamentos para cada item. 

 
Art. 16. Nos Termos de Fomento firmados com Organizações da Sociedade Civil- OSC poderão ser pagas, 
entre outras despesas, com recursos vinculados à parceria: 

 
I - Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio 
da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com 
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pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

 
II - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto 
da parceria assim o exija; 
 
 III - custo indireto necessários à execução do objeto seja qual for à proporção em relação ao valor total da 
parceria; 
 
IV - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

 

§1 °A inadimplência do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FMDCA não transfere à organização 
da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos 
próprios. 

 
§ 2 °A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses 
relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subseqüentes. 
 
§ 3 ° O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos 
da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 

 
Art. 17. Não serão cobertas despesas com: 

 
a) Utilização, mesmo em caráter emergencial, de recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

 
b) Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 

salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
 

c) Pagamento de salários, férias, prêmios, adiantamento, abono, gratificação, 13º salário, encargos sociais 
ou qualquer espécie de remuneração a empregados da Instituição executora que mantenham carga 
horária incompatível com a carga horária necessária para a execução do Projeto; 

 
d) Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços 
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

 
e) Taxas bancárias de qualquer natureza, multas, juros ou correção monetária, inclusive aquelas 

decorrentes de pagamento ou recolhimento fora do prazo; 
 

f) Reparos e aquisição de peças de reposição para veículos e afins; 

 
g) Vale transporte para funcionários não destinados exclusivamente ao Projeto; 

 
h) Taxas administrativas de qualquer natureza, inclusive relativas a convênios de estágios; 

 
i) Outras despesas não autorizadas pela legislação. 

 
Parágrafo único. A vedação de que trata este artigo não impede que a Organização da Sociedade Civil - 
OSC executora, a título de contrapartida, assuma a responsabilidade com despesas dessa natureza, desde 
que não haja impedimento constitucional ou legal. 
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Art. 18. Caso haja a contratação de estagiário, deverá ser informado qual o profissional de campo que fará 
a supervisão do mesmo, devendo ser anexado o termo de contrato/convênio entre a Organização da 
Sociedade Civil - OSC e o estagiário, conforme legislação aplicável. 

 
Art. 19. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da 
parceria deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a Organização da Sociedade Civil 
- OSC formalizar promessa de transferência da propriedade à Administração Pública, na hipótese de sua 
extinção, sendo que a destinação destes bens após o término da parceria será devidamente prevista no 
Termo de Fomento. 

 
CAPÍTULO XI 

ANÁLISE, AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO DOS PROJETOS 

 
Art. 20. Os Projetos serão analisados por Comissão de Seleção designada para a função, composta por 
conselheiros representantes da Sociedade Civil e do Poder Público, podendo integrar a Comissão 
representante do Ministério Público, a fim de que sejam verificadas a viabilidade técnica e as condições da 
Entidade para o desenvolvimento e aplicabilidade do Plano de Trabalho, bem como a compatibilidade do 
valor solicitado com o projeto e o porte da Entidade. 

 
§ 1º Para possibilitar a análise dos projetos pela comissão de seleção, os proponentes devem atentar-se ao 
calendário de reuniões da comissão, que será publicado no início de cada exercício, devendo apresentar 
projetos com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência. 

 

§ 2º Mediante solicitação da Comissão de Seleção, o CMDCA poderá reunir-se extraordinariamente, para 
deliberar sobre os Projetos. 

 
Art. 21. Para avaliação dos Projetos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil – OSC, de 
natureza privada sem fins lucrativos, a Comissão de Seleção observará os seguintes quesitos: 

 
I. A consonância da Proposta com as DELIBERAÇÕES do CMDCA (Anexo V); 

 
II. As disposições do Presente Edital de Chamamento Público, em especial, a consonância das 

Propostas de acordo com a Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 
e suas alterações, Resolução do CONANDA nº 137, de 21 de Janeiro de 2010, bem como a 
avaliação dos documentos necessários para a formalização da parceria e demais requisitos 
previstos na Lei n.º 13.019/14, alterada pela Lei n.º 13.204/15; 

 
III. A consonância com a legislação e normativas vigentes relacionadas à criança e ao adolescente, 

em especial ao Estatuto da Criança e do Adolescente e aos Planos Nacional, Estadual e Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 
IV. Capacidade técnica e gerencial da Organização da Sociedade Civil – OSC para executar o Projeto, 

com a observância dos requisitos previstos na Lei n. º 13.019/14, alterada pela Lei n. º 13.204/15, 
em especial seu artigo 33; 

 
V. A consonância do Projeto em relação ao Plano de Trabalho com os requisitos previstos na Lei n. 

º13.019/14, alterada pela Lei n. º 13.204/15, em especial seu artigo 22, bem como a compatibilidade 
do custo do Projeto com os valores praticados no mercado. 

 
VI. Os projetos serão submetidos ao órgão colegiado do CMDCA, para apreciação e deliberação final 
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quanto à aprovação ou reprovação. 
 

VII. Os projetos que atenderem a todos os critérios de julgamento serão considerados aprovados, e 
receberão o Certificado de Autorização de Captação. 

 
VIII. Os projetos que não atenderem os critérios de julgamento serão devolvidos a instituição, com o 

devido parecer, para a readequação. 

 
IX. Quando necessário, poderá ser solicitado parecer de outros órgãos da Administração Pública sobre 

a exequibilidade e viabilidade do projeto. 

 
X. Na eventualidade de uma Entidade que tenha assento no CMDCA apresentar projeto, o seu 

conselheiro representante não poderá emitir parecer e nem votar no referido projeto. 

 
XI. As decisões do CMDCA serão comunicadas à Entidade mediante Ofício ou por email e serão 

publicados, bem como no sítio da Prefeitura Municipal de Mateus Leme. 
 

XII. Da decisão que reprova o projeto poderá ser interposto recurso pela Entidade no prazo decadencial 
de 10 dias consecutivos da publicação da decisão, ou a entidade poderá apresentar o projeto 
readequado, conforme parecer do CMDCA. 

 
 
 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 22. O não cumprimento de quaisquer dos requisitos descritos neste Chamamento Público poderá implicar 
no imediato indeferimento do projeto. 

 
Art. 23. É obrigatória a referência ao CMDCA e ao FMDCA de Mateus Leme/MG nos materiais de 
divulgação das ações, projetos e programas que tenham recebido financiamento do Fundo como fonte 
pública de financiamento. 

 
Art. 24. Mais informações devem ser solicitadas diretamente no CMDCA, por oficio ou pelo e-mail  
saladosconselhos@yahoo.com.br. 
 
 Art. 25. Casos especiais ou omissos serão deliberados e decididos pelo CMDCA de Mateus Leme, 
de acordo com a Lei Federal nº 13.019/14 e suas alterações. 
 
Art. 26. Integram o presente edital os Anexos: 

 
I –  Oficio de Encaminhamento (Anexo I); 

     II- Folha de rosto (Anexo II); 

III – Projeto – Descrição Técnica (Anexo III) contendo: 

 
IV - Planilha Financeira (Anexo IV); 

 
V – Critérios de Julgamento – Metodologia de Pontuação 

(Anexo V)  

mailto:saladosconselhos@yahoo.com.br.
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VI - Certificado (Captação via Chancela) – (Anexo VI) 

VII – Modelo de Termo de Fomento (Anexo VII) 
 

Art. 27. Este Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação.  

 

Mateus Leme, 09 de setembro de 2022. 

 

Sylvia Helena Carneiro Mendes 
- Presidente do CMDCA/Mateus Leme/MG 
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ANEXO I   
MODELO DE OFÍCIO 

 

A (nome da Organização da Sociedade Civil – OSC), inscrita no CNPJ sob o n.º 

 ,sita à 

(endereço), representada pelo seu Presidente, Senhor(  ), abaixo assinado, portador da Cédula de 

Identidade RG sob o n.º  e do CPF sob o n.º  , 

afim de participar do Edital de Chamamento Público de projetos para Captação de Recursos, conforme a 

Resolução n.º ___/2022, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 

Mateus Leme/MG, para proposta para seleção de projetos para autorização para captação de recursos por 

meio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, vem apresentar a 

documentação abaixo relacionada, solicitando a protocolização e aprovação do Projeto (nome do 

Projeto):   , na modalidade -------------,  encaminhando  

anexo  os  documentos abaixo listados: 

 
 

 Folha de Rosto do projeto (conforme anexo II); 

 Projeto – Descrição técnica do projeto (conforme anexo III); 

 Planilha Financeira (conforme anexo IV); 
 
 
 
 

 
Local, data. 

 

Assinatura do Representante legal. 
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ANEXO II - FOLHA ROSTO 
 
 

01 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO: 

A Nome do Projeto: 

B Modalidade de Proposta: 

 

 
02 ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC PROPONENTE DO PROJETO 

Nome: 
CNPJ nº: 

Endereço: 

Cidade: Estado: SC CEP: 

Telefone: e-mails: 

Nome Responsável Legal: 

Telefone: E-mail: 

Registro no CMDCA nº: Validade do Registro: 
Registros Outros conselhos nº: Validade do Registro: 

 
03 RESUMO DAS INFORMAÇÕES: 

A Local/Endereço/Região de Atuação do Projeto: 

  
B Objetivo Geral: 

  
C Breve descrição do projeto: 

  
D Nº de Beneficiários (direto) atendidos: 

E Valor total do Projeto: 

F Valor da contrapartida (quando houver): 

G Duração do projeto (nº meses): 
H Nome do responsável pelo Projeto: 

 
 
 
 
 
 

 

Presidente 
 
 
 
 

Mateus Leme,____/____ /_____ 
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ANEXO III 
 

Projeto – Descrição técnica do projeto 
 
 

I – DADOS DA ENTIDADE: 

a- Razão Social:     

b- CNPJ:     

c-Endereço:  

d-Bairro:  

e-CEP:     

f-Cidade:  

g-Telefone:  

h-E-mail:  

i-Nome do Representante legal:      

j-Telefone/contato do representante legal:     

k-E-mail do representante legal:     

l-Sede da Instituição: ( ) Própria ( ) Alugada ( ) Cedida 

o-Possui inscrição em outros Conselhos: ( ) Sim ( ) Não. Se sim, em 

quais: p-Histórico sobre a criação da entidade: 

q-Finalidades Estatutárias: 

 
II – DADOS DO PROJETO 

1- Nome: 

2- Objetivo Geral: 

3- Objetivos Específicos 

4- Justificativa do Projeto 

5- Metodologia (como, quando e onde será executado o projeto e quais profissionais envolvidos no projeto) 

6- Público Alvo (gênero, faixa etária, condição socioeconômica e procedência): 

7- Capacidade de atendimento: 

8- Cronograma 

9- Horário de atendimento (dias da semana e horários): 

10- Infra-estrutura (informar o espaço físico para o desenvolvimento das atividades). 

11- Valores utilizados: (Valor Total Projeto, Valor Retido fundo, Valor Total para Captação) 

12- Parcerias realizadas para o desenvolvimento das atividades: 

13-O usuário participa da elaboração, execução, avaliação e monitoramento das atividades? 

De que forma? 13-Como se dá o monitoramento e avaliação do serviço, programa e/ou projeto 

pela entidade: 

14- Avaliação do trabalho desenvolvido (dados quantitativos e qualitativos; pontos positivos e negativos): 

15- Todos os itens da planilha Financeira possuem orçamentos? (   ) Sim ( ) Não 
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15-Plano de Ação para o ano corrente 
 
 
 

Atividades a serem desenvolvidas Resultados esperados Número de usuários a serem 
atendidos 

   

 

 
16- Recursos humanos (Custeados pelo projeto) 

 
 
 

Nome Formação 

Acadêmica/F

unção 

Registro 
profissional 

Forma de vínculo 

(CLT, Prest. de 

serviço) 

Dedicação 
exclusiva 

 
Sim/Não* 

Carga 
horária 

Data 

Admis

são 

       

       

 
 

* Especificar se o profissional tem dedicação exclusiva ao regime de atendimento proposto ao atende a Instituição 

como um      todo, caso não especificar a carga horária disponível para o Programa. 

Mateus Leme,_  /  /   
 
 
 
 

Responsável pelo legal da Entidade Responsável pelo preenchimento deste instrumento 
(Nome, carimbo e assinatura ) (Nome, carimbo e assinatura) 
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ANEXO IV - PLANILHA FINANCEIRA – DETALHAMENTO MENSAL EM R$ - conforme LEI 13.019/2014 
 
 

Proponente: CNPJ 

Titulo Projeto: Período de duração: 

 Qtd V.Un  

Itens de despesa   1,0 2,0 3,0 4,0 5,0 6,0 7,0 8,
0 

9,
0 

10,0 Total 

1. IN Investimento EM CAPITAL FÍSICO (especificar um item em cada linha e inserir linhas para novos itens se 
necessário) 

             - 

              

              

             - 

Subtotal - - - - - - - - - - - 

2. INVESTIMENTOS EM CAPITAL HUMANO (especificar um item em cada linha e inserir linhas para novos itens se 
necessário) 

             - 

Subtotal - - - - - - - - - - - 

3. CUSTEIO DE MATERIAIS DE CONSUMO (especificar um item em cada linha e inserir linhas para novos itens se 
necessário) 

             - 

Subtotal - - - - - - - - - - - 

 

4. CUSTEIO DE RECURSOS HUMANO (especificar um item em cada linha e inserir linhas para novos itens se 
necessário) 

             - 

             - 

Subtotal - - - - - - - - - - - 

 
Total              

 
5.PERCENTUAL 
RETIDO PELO 
FUNDO 

   
R$ - 

         
- 

              

Total do projeto     
- - -  - - - -  0,00 

            
TOTAL 
REPASS
ADO NO 
ANO 

0,00          0,00 

 
 

 
OBS: Em caso de necessidade de preenchimento de outros Itens na planilha de orçamento, incluir nova linhas. 
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ANEXO V – Critérios de Julgamento – Metodologia de Pontuação. 

 
 

Critérios de julgamento Atend
e 

Não Atende 

Apresentação do Projeto 
(Projeto formatado de acordo com Edital) 

  

Descrição do Projeto 
(Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem 
atingidas, adequação da proposta aos objetivos da política, do 
plano,do programa ou da ação em que se insere a parceria) 

  

Metodologia 
(Descrição da Metodologia que será plicada ao 

projeto) 

  

Justificativa 
(Descrição da realidade do objeto da parceira e do nexo entre 

essa 
realidade e a atividade ou projeto 

proposto). 

  

Capacidade Técnica da OSC 
(Capacidade Técnico operacional da Instituição proponente, por 
meio de experiência comprovada no portfólio de realizações da 
gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 
parceira 
ou de natureza semelhante). 

  

 
A instituição poderá reapresentar o projeto com a adequação dos itens acima apontados, observando o 
calendário e os prazos para reanálise da Comissão FMDCA e do CMDCA. 
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ANEXO VI 
CERTIFICADO (Captação via Chancela) 

 
 
 

Resolução n° - 

CMDCA Entidade: 

Registro no CMDCA: 

 
Endereço: 

 
Nome do Projeto: 

 
O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Federal 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, na Lei Municipal n° 2.320 de 28 de julho de 2006, 
AUTORIZA a entidade acima identificada a captar de pessoas físicas e jurídicas doações dedutíveis do imposto de renda. 

 
Objetivo: Captação de recurso através do CMDCA. 

 
Valor: 

 
Retenção: 20% (vinte por cento) 

 
Para maiores esclarecimentos, colocamo-nos à disposição: Tel.: (31) 3535-4029 ou e-mail: salaconselhos@yahoo.com.br 

 

Este certificado é válido até  . 

 

     Mateus Leme, 
 
 
 
 
 
 

Sylvia Helena Carneiro Mendes 

- Presidente do CMDCA - 

mailto:salaconselhos@yahoo.com
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ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE FOMENTO 

 
 

PREFEITURA DE MATEUS 
LEME PODER 
EXECUTIVIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SMAS FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DE 
MATEUS LEME - FIA 

 
TERMO DE FOMENTO  /2022 

 
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA/FUNDO PARA INFANCIA E ADOLESCENCIA DE MATEUS LEME – FIA/ MUNICIPIO DE 
MATEUS LEME ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E O(A) XXXXXXX PARA A 
TRANSFERENCIA DE RECURSOS FINANCEIROS PARA AUXILIAR NA REALIZAÇÃO DO PROJETO DENOMINADO 
“XXXXXXX’’. 

 
O presente Termo de Fomento, entre o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
CMDCA, neste ato representado por seu Presidente, Sylvia Helena Carneiro Mendes, e o Município de Mateus Leme, na 
gestão do Prefeito Dr. Renilton Ribeiro Coelho, e a SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL, como órgão 
gestor do FUNDO PARA INFANCIA E ADOLESCENCIA - FIA, neste ato representado pela secretária Michelli Fabianna 
Santos da Rocha, localizado na Avenida Getulio Vargas, 79, sala 106, Centro – Mateus Leme –  Minas Gerais, sob CNPJ: 
19.008.691/0001-06 estabelecem esse Termo de Fomento com o(a) XXXXXXX, instituição sem fins lucrativos, inscrita no 
CNPJ: XXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXX, n° XX, bairro XXXXXXX – Mateus Leme – Minas Gerais, neste ato 
representado por seu Presidente XXXXXXX , inscrito sob o CPF: XXXXXXX: e RG: XXXXXXX. 

 
Resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, aprovado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
Adolescência – CMDCA, conforme deliberação via resolução n°____/2022, tendo em vista observância às disposições da 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto Municipal de nº 79 de 2 de outubro de 2017, sujeitando-se, no que 
couber mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O objeto do presente Termo de Fomento é  XXXXXXX, conforme deliberação via resolução n° XXX/2022. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO 

 
Para o alcance do objeto pactuado, o partícipe obriga-se a cumprir o plano de trabalho (em anexo) que, independente de 
transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica que 
dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de XX meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 49 do Decreto Municipal 79/2017. 

 
I. Mediante termo aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 
do seu término, desde que autorizada pela Administração Pública. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
I. Para a execução do presente Termo de Fomento, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Mateus Leme - CMDCA, por meio do Fundo da Infância e Adolescência - FIA e a Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Mateus Leme como órgão gestor do FIA, transferirão o valor de R$XXXX para o desenvolvimento do projeto 
“XXXXXXX”. 

 
§1° – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA, através do Fundo da Infância e Adolescência 
– FIA, repassará o percentual de 80% (oitenta por cento), do valor captado, conforme o projeto aprovado “XXXXXXX”, e 
sendo que o percentual de 20% (vinte por cento), do total captado ficará depositado na conta geral do FUNDO DA 
INFANCIA E ADOLESCENCIA, para fins comuns. 

 
 

§2° - O recurso é oriundo de captação,  realizada pelo XXXXXXX, e encontra-se na conta geral do FIA. 

 
§3° - A transferência do recurso a XXXXXXX está condicionada a regular prestação de contas da parcela repassada à 
entidade, bem como a efetiva aplicação do recurso, conforme estabelecido no plano de aplicação, do presente Termo 
de Fomento. 

 
§4°- As despesas deste Termo de Fomento correrão por conta de rubricas  do orçamento 

vigente. 

§5º - O referido recurso sairá da Conta Corrente – Banco do Brasil – AG: XXXXXXX C/C XXXXXXX – FIA/ XXXXXXX. 
 

§6°- Será transferido o montante de 80% do valor captado, no total de R$ XXXXXXX para a Conta corrente – Banco 
XXXXXXX – AG: XXXXXXX C/C: XXXXXXX – XXXXXXX . 

 
§7° - O outro montante de 20% do valor captado, sendo o total de R$ XXXXXXX permanecerá na Conta corrente – 
Banco do Brasil –  AG:  _____________ – C/C: ________________ – FUNDO DA INFANCIA E ADOLESCENCIA. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 
A liberação do recurso financeiro se dará em XXXXXXX parcelas, em estrita conformidade com o Cronograma de 
Desembolso, quadro 1, o qual guardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, 
ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e no art.  54 do Decreto nº 79/2017. 

 
Subcláusula Primeira. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades 
detectadas nos seguintes casos: 

 
I. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

 
II. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em relação a 
obrigações estabelecidas no Termo de Fomento; 

 
III. Quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

 
Subcláusula Segunda. A verificação das hipóteses de retenção previstas na Subcláusula Primeira ocorrerá por meio de 
ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 
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I. a verificação da existência de denúncias aceitas; 

 
II.a análise das prestações de contas anuais, nos termos  dos paragrafos e incisos do art. 54 do Decreto de n º 79/2017 

 
III. As medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e 

 
IV. A consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria. 

 
Subcláusula Terceira. Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injustificado 
no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo 
de Fomento, nos termos da Subcláusula Primeira, inciso II, desta Cláusula. 

 
QUADRO 1 

 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 2023 

XX/2023 

R$ 
XXXXXXX 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC 

 
O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as 
normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à 
OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria. 

 
Subcláusula Primeira. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais 
compromissos assumidos neste instrumento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, 
responsabilidades e obrigações: 

 
I. Promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de 

trabalho; 
 

II. Prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do Termo de Fomento em 
toda a sua extensão e no tempo devido; 

 
III. Monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das informações acerca 

do processamento da parceria constantes, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo 
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, observando o prescrito 
na Cláusula Décima; 

 
IV. Comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades 

de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de 
esclarecimentos e informações; 

 
V. Analisar os relatórios de execução do objeto;  

 
VI. Analisar os relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos arts. 59 a 81 do Decreto nº 79/2017; 

 

VII. Receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Fomento,  
VIII. Instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos artigos  64 e  parágrafos  do Decreto nº 

79/2017; 
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IX. Designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 da Lei nº 13.019, de 
2014, e pelas demais atribuições constantes na legislação regente; 

 
X. Retomar os bens públicos em poder da OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da 

sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou 
atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XI. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de 

paralisação e inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, de modo a evitar sua 
descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC até o 
momento em que a Administração Pública assumir essas responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei 
nº 13.019, de 2014; 

 
XII. Reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 

recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à OSC e 
fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, 
nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014,. 

 
 

XIII. Prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a atraso na 
liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, 
parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014 . 
 

XIV. Publicar, no Diário Oficial, extrato do Termo de Fomento; 
 

XV. Divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter, no seu sítio 
eletrônico  oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 
10 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XVI. Exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, 

reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas; 
 

XVII. Informar à OSC atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente 
Termo de Fomento; 

 
XVIII. Analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo 

de Fomento; 
 

XIX. Aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da 
restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for o caso. 

 

Subcláusula Segunda. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais 
compromissos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações: 

 
I. Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a legislação pertinente e o plano 

de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à correta execução 
deste Termo de Fomento, observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014., e no Decreto n. 79/2017. 

 
II. Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social 
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e qualidade em suas atividades; 

 
III. Garantir o cumprimento da contrapartida em serviços conforme estabelecida no plano de trabalho, se for o caso; 

 
IV. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Fomento em conta bancária específica, 

na instituição financeira pública determinada pela administração pública, inclusive os resultados de eventual 
aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no 
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas à execução das despesas; 

 
V. Não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014; 

  
VI. Apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014 

e no Decreto 79/2017. 

 
VII. Executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com 

observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia; 

 
VIII. Prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no encerramento da vigência do Termo 

de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei nº 13.019, de 2014, e do  art. 75  a 81 do Decreto 79/2017. 

 
IX. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de 

trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3º do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, inclusive 
pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam 
sobre o instrumento; 

 
X. Permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho Municipal de Assistência Social e da Comissão 

de Monitoramento e Avaliação – CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal 
e Federal e do Tribunal de Contas, a todos os documentos relativos à execução do objeto do Termo de Fomento, 
bem como aos locais de execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e 
quaisquer informações solicitadas; 

 
XI.  Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à Administração 

Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XII. Manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XIII. Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento, 

pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei 
nº 13.019, de 2014; 

 
XIV. Observar, contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos transferidos 

pela Administração Pública, os procedimentos estabelecidos nos  Decreto 79/2017. 

 
XV. Manter arquivado as informações e os documentos exigidos pela Lei nº 13.019, de 2014, mantendo-o atualizado, 

e prestar contas dos recursos recebidos no mesmo sistema; 

 
XVI. Observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de cada parcela dos recursos financeiros; 

 
XVII. Comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em cartório, nos termos do  

Decreto nº 79/2017; 
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XVIII. Divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC e dos estabelecimentos em que exerça suas ações 

todas as informações detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014; 
 

XIX. Submeter previamente à Administração Pública e ao CMDCA (Conselho Municipal de Direito da Criança e do 
Adolescente) qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, 
observadas as vedações relativas à execução das despesas; 

 
XX. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, 
inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
XXI. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento, o que não implica 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública federal quanto à inadimplência da OSC em 
relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de 
restrição à sua execução, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
CLÁUSULA SETIMA– DA ALTERAÇÃO 

 
Este Termo de Fomento poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as 
devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser 
apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e 
43 do Decreto n 79/2017. 

 
Subcláusula única. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que 
submetidos pela OSC e aprovados previamente pelo CMDCA. 

 
CLÁUSULA OITAVA– CONTRATAÇÕES 

 
A OSC adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de contratações de bens e serviços 
com recursos transferidos pela Administração Pública. 

 
Subcláusula Primeira. A OSC deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado 
no plano de trabalho, e o valor efetivo da contratação e, caso o valor efetivo da contratação seja superior ao previsto no 
plano de trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado, 
inclusive para fins de elaboração de relatório de que trata o Decreto nº  77/2019. 

 
Subcláusula Segunda. Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus fornecedores e prestadores 
de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização 
da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos documentos 
originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do 
decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

 
Subcláusula Terceira. A OSC deverá registrar os dados referentes às despesas realizadas, comprovantes fiscais ou 
recibos referentes às despesas, mas deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado 
do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 
prestação de contas. 

 
Subcláusula Quinta. Na gestão financeira, a Organização da Sociedade Civil poderá: 
 
I - pagar despesa em data posterior ao término da execução do Termo de Fomento mas somente quando o fato gerador 
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da despesa tiver ocorrido durante sua vigência; 
II - incluir, dentre a Equipe de Trabalho contratada, pessoas pertencentes ao quadro da Organização da Sociedade Civil, 
inclusive os dirigentes, desde que exerçam ação prevista no Plano de Trabalho aprovado, nos termos da legislação cível 
e trabalhista. 

 
Subcláusula Sexta. É vedado à OSC: 
I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
II - contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão 
ou função de confiança, da Prefeitura Municipal de Mateus Leme, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; 
III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste instrumento. 

 
Subcláusula Sétima. É vedado à Administração Pública Municipal praticar atos de ingerência na seleção e na contratação 
de pessoal pela Organização da Sociedade Civil ou que direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar 
serviços na referida organização. 

 
CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

 
A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de monitoramento 
e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria. 

 
Subcláusula Primeira. As ações de monitoramento e avaliação contemplarão a análise das informações acerca do 
processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica da 
parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria. 

 
Subcláusula Segunda. No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, 
a Administração Pública: 

 
I. Designará o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado 

em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 
2014); 

 
II. Designará a comissão de monitoramento e avaliação, órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar a parceria, 

constituído por ato específico publicado em meio oficial de comunicação (art. 2º, inciso XI, da Lei nº 13.019, de 
2014); 

 
III. Emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na legislação regente e 

neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a 
execução da presente parceria, para fins de análise da prestação de contas anual, quando for o caso (art. 59 da 
Lei nº 13.019, de 2014)  

 
IV. Realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial 

para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.  
 

V. Realizará, sempre que possível, nas parcerias, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho 
e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas (art. 58, §2º, da lei nº 13.019, 
de 2014); 

VI. Examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de execução financeira 
apresentado(s) pela OSC, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento (art. 66, caput, 
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da Lei nº 13.019, de 2014, c/c arts. 55 e 56 do Decreto nº 8.726, de 2016); 
 

VII. Poderá valer-se do apoio técnico de terceiros (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
VIII. Poderá delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de 

aplicação  dos recursos (art. 58, §1º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
 

IX. Poderá utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na 
internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação . 

 
Sub cláusula Terceira. Observado o disposto nos §§ 3º, 6º e 7º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014, a Administração 
Pública designará servidor público que atuará como gestor da parceria e ficará responsável pelas obrigações previstas no 
art. 61 daquela Lei e pelas demais atribuições constantes na legislação regente. Dentre outras obrigações, o gestor é 
responsável pela emissão do parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final.. 

 
Subcláusula Quarta. A comissão de monitoramento e avaliação,nos termos da sub cláusula segunda,  é a instância 
administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos 
procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à 
priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de 
monitoramento e avaliação. 

 
Subcláusula Quinta. A comissão se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das parcerias por meio da análise 
das ações de monitoramento e avaliação previstas nesta Cláusula, podendo solicitar assessoramento técnico de 
especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos (art. 49, §§ 2º e 4º, do Decreto nº 8.726, 
de 2016). 

 
Subcláusula Sexta. A comissão de monitoramento e avaliação deverá ser constituída por pelo menos 1 (um) servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal, devendo 
ser observado o disposto no  no Decreto 79/2017, sobre a declaração de impedimento dos membros que forem designados. 

 
Subcláusula Sétima. No caso de parceria financiada com recursos de fundo específico, o monitoramento e a avaliação 
serão realizados pelo respectivo conselho gestor (art. 59, §2º, da Lei nº 13.019, de 2014). Nesta hipótese, o monitoramento 
e a avaliação da parceria poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo 
respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014 e de seu 
regulamento no Decreto Municipal 79/2017. 

 
Subcláusula Oitava. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, de que trata o inciso III da Subcláusula Segunda, 
deverá conter os elementos dispostos no §1º do art. 59 da Lei nº 13.019, de 2014, e o parecer técnico de análise da 
prestação de contas anual, conforme previsto no  Decreto 79/2017 e será submetido à comissão de monitoramento e 
avaliação, que detém a competência para avaliá-lo e homologá-lo. 

 
Subcláusula Nona. A visita técnica in loco, de que trata o inciso IV da Subcláusula Segunda, não se confunde com as 
ações de fiscalização e auditoria realizadas pela administração pública municipal, pelos órgãos de controle interno e pelo 
Tribunal de Contas. A OSC deverá ser notificada previamente no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis anteriores à realização 
da visita técnica in loco. 

 
Subcláusula Décima. Sempre que houver a visita, o resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco, 
enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério da 
administração pública municipal. O relatório de visita técnica in loco deverá ser considerado na análise da prestação de 
contas (art. 66, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
Subcláusula Décima Primeira. A pesquisa de satisfação, de que trata o inciso V da Subcláusula Segunda, terá por base 
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critérios objetivos de apuração da satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações 
desenvolvidas pela OSC, visando a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste 
das metas e das ações definidas. A pesquisa poderá ser realizada diretamente pela administração pública municipal, com 
metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio de parcerias 
com órgãos ou entidades aptas a auxiliar na realização da pesquisa. 

 

Subcláusula Décima Segunda. Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em 
documento que será enviado à OSC para conhecimento, esclarecimentos e eventuais providências. A OSC poderá opinar 
sobre o conteúdo do questionário que será aplicado. 

 
Subcláusula Décima Terceira. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo CMDCA. 
 A presente parceria estará também sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação específica (art. 60 
da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA –DA EXTINÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

 

O presente Termo de Fomento poderá ser: 

 
I. Extinto por decurso de prazo; 

 
II. Extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

 
III. Denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 
 

IV. Rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 
mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

 
a) Descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

 
b) Irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas. 

 
c) Omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo do 

disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 

 
d) Violação da legislação aplicável; 

 
e) Cometimento de falhas reiteradas na execução; 

 
f) Malversação de recursos públicos; 

 
g) Constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

 
h) Não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

 
i) Descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019, de 

2014); 

 
j) Paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública; 

 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA – MATEUS 

LEME/MG 
 Lei Municipal nº 2320 de 28 de julho de 2006 

 

 

k) Quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo gestor da 
parceria e  autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública municipal, conforme previsto no 
Decreto nº 79/2017 mediante ao não repasse do recurso por meio do Governo Federal; 

 
l) Outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

 
Subcláusula Primeira. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os 
partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença. 

 
Subcláusula Segunda. Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 15 (quinze) dias da abertura 
de vista do processo. 

 

Subcláusula Terceira. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser 
instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública. 

 
Subcláusula Quarta. Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o 
caso, no Termo de Distrato. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

 
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, a OSC deverá restituir os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

 
Subcláusula Primeira. Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante atualização monetária, 
acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

 
I. nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas 

de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de inércia da administração pública federal quanto 
ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto nº 8.726, de 2016; e 

 
II. nos demais casos, os juros serão calculados a partir: 

 
a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus prepostos para restituição dos valores 

ocorrida no curso da execução da parceria; ou 
 

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com 
subtração de eventual período de inércia do Secretaria Municipal da Assistência Social quanto ao prazo de que trata 
o § 3º do art. 69 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL 

 
A OSC prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, observando-se as regras previstas nos arts. 63 
a 72 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 54 a 58 e 62 a 70 do Decreto nº 8.726, de 2016, além das cláusulas constantes 
deste instrumento e do plano de trabalho. 
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Subcláusula Primeira. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar resultados e deverá conter 
elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas. A prestação de contas apresentada pela 
OSC deverá conter elementos que permitam à Administração Pública avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

 
Subclausula Segunda. A prestação de contas deverá ser mensalmente. 

 
Subcláusula Terceira. Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório Final de Execução do 
Objeto, no prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria. Tal prazo poderá ser prorrogado por até 
30 (trinta) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC. 

 
Subcláusula Quarta. O Relatório Final de Execução do Objeto conterá: 

 
I. a demonstração do alcance das metas referentes ao período de toda a vigência da parceria, com comparativo de 

metas propostas com os resultados alcançados; 
 

II. a descrição das ações (atividades e/ou projetos) desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

 
III. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros; 

 

IV. os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens e serviços, quando houver; 

 
V. justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas; 

 
VI. o comprovante de devolução de eventual saldo financeiro remanescente (art. 62, caput, do Decreto nº 8.726, de 

2016); e 

 
VII. a previsão de reserva de recursos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o §3º do art. 42 do Decreto 

nº 8.726, de 2016. 

 
Subcláusula Quinta. O Relatório Final de Execução do Objeto deverá, ainda, fornecer elementos para avaliação: 

 
I. dos resultados alcançados e seus benefícios; 
II. dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
III. do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de 

entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e 
IV. da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto. 

 
Subcláusula Sexta. As informações de que trata a Subcláusula anterior serão fornecidas por meio da apresentação de 
documentos e por outros meios previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso IV do caput do art. 25 do 
Decreto nº 8.726, de 2016. 

 
Subcláusula Sétima. Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano de trabalho, 
o gestor da parceria, em seu parecer técnico conclusivo, avaliará a eficácia e efetividade das ações realizadas, conforme 
previsto na alínea “b” do inciso II do art. 61 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo mencionar os elementos referidos na 
Subcláusula Quarta 

 
Subcláusula Oitava. Quando a exigência for desproporcional à complexidade da parceria ou ao interesse público, a 
Administração Pública poderá, mediante justificativa prévia, dispensar a OSC da observância da Subcláusula Quarta assim 
como poderá dispensar que o parecer técnico de análise da prestação de contas final avalie os efeitos da parceria na forma 
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da Subcláusula sexta(art. 55, 
§3º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 
Subcláusula Nona. Na hipótese de a análise, que houver descumprimento de metas estabelecidas no plano de trabalho 
ou evidência de irregularidade, o gestor da parceria, antes da emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC 
para que apresente Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da notificação. 
Tal prazo poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC. 

 
Subcláusula Décima. O Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, deverá conter: 

 
I. a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas, inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação 

com a execução do objeto, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; 
II. o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 
III. o extrato da conta bancária específica; 
IV. a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso, que deverá conter a indicação do valor integral 

da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com 
identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; 

V. a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; e 
VI. cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do documento, valor, 

dados da OSC e do fornecedor e indicação do produto ou serviço. 
 

Subcláusula Decima Primeira. A análise do Relatório Final de Execução Financeira, quando exigido, será feita pela 
Administração Pública e contemplará: 

 
I. o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das despesas previstas e das despesas 

efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no plano de trabalho, observado 
o disposto no § 3º do art. 36 do Decreto nº 8.726, de 2016; e 

II. a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas constantes na relação 
de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente específica da parceria. 

 
Subcláusula Décima Segunda. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes (art. 64, 
§2º, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
Subcláusula Décima Terceira. Observada a verdade real e os resultados alcançados, o parecer técnico conclusivo da 
prestação de contas final embasará a decisão da autoridade competente e poderá concluir pela: 

 
I. aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria; 
II. aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, 

for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; ou 
III. rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

 
Subcláusula Décima Quarta. A rejeição das contas não poderá ser fundamentada unicamente na avaliação dos efeitos 
da parceria, de que trata o parágrafo único do art. 63 do Decreto nº 8.726, de 2016, devendo ser objeto de análise o 
cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de trabalho. 
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Subcláusula Décima Quinta. A decisão sobre a prestação de contas final caberá à autoridade responsável por celebrar 
a parceria ou ao agente a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegação. 

 
Subcláusula Décima Sexta. A OSC será notificada da decisão da autoridade competente e poderá: 

 
I. apresentar recurso, no prazo de 30(trinta) dias, à autoridade que a proferiu, a qual, se não reconsiderar a decisão 

no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Ministro de Estado ou ao dirigente máximo da entidade da 
Administração Pública Federal, para decisão final no prazo de 30 (trinta) dias; ou 

II. sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, 
por igual período. 

 
Subcláusula Décima Sétima. Exaurida a fase recursal, a Administração Pública deverá: 

 
I. no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para que, no prazo de 30 (trinta) dias: 

 
a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a 

prestação de contas não apresentada; ou 
b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação 

de novo plano de trabalho, nos termos do §2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 
Subcláusula Décima Oitava. O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter preventivo e 
será considerado na eventual aplicação de sanções. 

 
Subcláusula Décima Nona. O prazo de análise da prestação de contas final pela Administração Pública será de 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do Objeto ou do cumprimento 
de diligência por ela determinado, podendo ser prorrogado, justificadamente, por igual período, desde que não exceda o 
limite de 300(trezentos) dias. 

 
SubcláusulaVigésima. O transcurso do prazo definido na Subcláusula anterior, e de sua eventual prorrogação, sem 
que as contas tenham sido apreciadas: 
não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e 
não implica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, 
punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos. 

 
Subcláusula Vigésima Primeira. A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da 
parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do 
decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 

Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 
2004, do Decreto nº 8.726, de 2016, e da legislação específica, a administração pública federal poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 

 
I. advertência; 
II. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato 

com órgãos e entidades da administração pública municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
III. declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante na Prefeitura Municipal de Criciúma, que será concedida sempre que a OSC 
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ressarcir a administração pública federal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

 
Subcláusula Primeira. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 
praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

 
Subcláusula Segunda. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas 
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade 
mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública federal. 

 
Subcláusula Terceira. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de 
vista dos autos processuais. 

 
Subcláusula Quarta. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de 
competência exclusiva do Prefeito Municipal. 

 
Subcláusula Quinta. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso 
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. No caso da competência exclusiva do 
Prefeito Municipal prevista na Subcláusula anterior, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 

 
Subcláusula Sexta. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública municipal 
destinadas a aplicar as sanções previstas nesta Cláusula, contado da data de apresentação da prestação de contas ou do 
fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 
contas. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que 
impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO - As controvérsias decorrentes da execução do presente 
Termo de Fomento que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo entre os partícipes deverão ser 
encaminhadas a Procuradoria Geral do Município da Prefeitura de Criciúma, para prévia tentativa de conciliação e solução 
administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionadas à execução da parceria, assegurada a 
prerrogativa de a organização da sociedade civil se fazer representar por advogado, observado o disposto no inciso XVII 
do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 2014, no art. 88 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

 
Subcláusula Única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir 
as questões decorrentes deste Termo de Fomento o foro da Justiça, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição 
Federal. 

 
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do 
presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, que vão 
assinadas pelos partícipes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 
 

Sylvia Helena Carneiro Mendes 

- Presidente do CMDCA - 
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APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 
  
 
 

INVESTIMENTOS: 
 

CUSTEIO: 

 
OBS: As despesas somente poderão ser efetuadas de acordo com o que está discriminado no Plano de Aplicação 

dos Recursos. 

 
 
 

 
ANEXO I 

 PLANO DE TRABALHO 
 
 

 
1. DADOS CADASTRAIS 

 
Organização da Sociedade Civil: XXXXXXX CNPJ: XXXXXXX 

Endereço:  
Cidade: 
 

UF: 
SC 

CEP: 
XXXXXXX 

Telefone: 
XXXXXXX 

Nº Inscrição no CMDCA 

 
 

 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 
Título do Projeto Período de Execução 
XXXXXXX Inicio: 

XX/ 
Término: 
XX /XX 

 

Nome do Responsável 
XXXXXXX 

CPF 
XXXXXXX 

RG: 
XXXXXXX 

Cargo: 
XXXXXXX 

Endereço: 
XXXXXXX 

Bairro: 
XXXXXXX 

Cidade: 
XXXXXXX 

CEP: 
XXXXXXX 

Fone: 
XXXXXXX 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA – MATEUS 

LEME/MG 
 Lei Municipal nº 2320 de 28 de julho de 2006 

 

 

 
2.1 INDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

 
 
 

2.2.OBJETIVO GERAL DO PROJETO 
 

 
 

3. PLANO DE APLICAÇÃO 
 
 
 

 Administração Pública Municipal 
XX/2

2 
Investimento R$XX 

Custeio R$XX 

 R$XX 

 

 
4. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 
Natureza das Despesas Administração Pública 

Municipal 
Organização da Sociedade 

Civil 
Total 

Custeio XX
% 

R$XX - R$X
X 

Investimento XX
% 

R$XX - R$X
X 

Total Geral XX
% 

 - R$X
X 

 
 

5. APROVAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 
 

Na qualidade de representante legal e gestor do FUNDO PARA INFANCIA E ADOLESCÊNCIA – FIA, aprovo o 

solicitado para fins de desenvolver o Plano de Trabalho acima apresentado. 

 
Mateus Leme, _____ de _____________2022. 
 
 
 
 

XXXXXXX 

XXXXXXX . 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
                  CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 
Av. Getúlio Vargas, nº. 79 - Centro - CEP 35.670.000 

Telefones (31) 3535 4029- Fax (31) 3535 4029 
 

___________________________________________________________________________________ 

 

 

 


